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Ementa: 

Os gastos sociais e as perspectivas universalista e focalista: o modelo social da 

Constituição de 1988 e o ajuste fiscal pós-1990. As contrarreformas na política social. 

Descentralização fiscal, federalismo e políticas sociais. Orçamento público e orçamento 

das políticas sociais. 

Objetivos Específicos: 

▪ Fornecer elementos teórico-metodológicos para compreensão e análise crítica da 

política social no capitalismo contemporâneo.  

▪ Refletir sobre a relação entre Estado, sociedade e política social no Brasil. 

▪ Analisar as principais tendencias do desenho e implementação das políticas 

sociais e o orçamento público no contexto pós Constituição de 1988. 

Conteúdo Programático: 

1. A perspectiva universalista de Política Social e a Constituição de 1988 

2. A visão focalista de Política Social e o modelo Neoliberal 

3. A descentralização fiscal e seus efeitos dúbios sobre a Política Social  

4. As contrarreformas da política social no Brasil no pós-1990  

5. Expansão dos gastos sociais no pós-2003 e suas contradições  

6. Os limites orçamentários às políticas sociais no Brasil atual e o federalismo 

Metodologia: 

▪ Aulas expositivas pressupondo a leitura da bibliografia básica. As aulas 

ocorrerão às quintas-feiras, das 07 às 11 horas.  

▪ Para o desenvolvimento do conteúdo programático do curso serão utilizadas 

metodologias ativas de ensino-aprendizagem como: estudo dirigido, questões 

para o debate, atividades individuais e em duplas. 

Critérios/Processo de Avaliação da Aprendizagem: 

▪ Serão considerados aprovados(as) sem necessidade de prova final os(as) 

estudantes que obtiverem média igual ou superior a sete (7,0). 

▪ Os(as) estudantes com média inferior a sete (7,0) terão direito à prova final, 
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devendo alcançar média igual ou superior a cinco (5,0) para aprovação. 

▪ De acordo com as normas da UFES, só obterão os créditos e a nota na disciplina 

os(as) estudantes que tiverem a frequência mínima exigida (75% das aulas 

ministradas). 

▪ Não serão aplicadas provas de segunda chamada, a não ser para os casos 

previstos no regulamento da UFES. 

▪ A nota final da disciplina será calculada a partir de considerar os seguintes 

critérios/formas de avaliação: 

1. Participação em sala de aula (1 pontos): avaliação individual com base nos 

seguintes critérios: frequência, pontualidade, leitura da bibliografia, 

contribuição crítica e fundamentada para o desenvolvimento das aulas. 

2. Fichamento e apresentação de texto (4 pontos): avaliação em duplas. 

3. Trabalho final (5 pontos): avaliação individual. 
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Prova final: 18 de julho. 

 


